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“O padrão civilizatório de um povo se mede pela sua 
capacidade de observar as normas naturalmente”.

Teori Albino Zavascki1 

1	 Tive a honra da participação do eminente professor e jurista Teori Zavascki na minha banca 
da prova oral do IX concurso para a magistratura do TRF4 e ainda recordo algumas de suas 
perguntas. Passei a acalentar desejo de um dia ter uma obra prefaciada por ele. Quis o destino, 
porém, privarmo-nos de seu convívio. Fica aqui minha singela homenagem.





Prefácio

O Juiz Federal e professor da Escola Superior da Magistratura Federal, Edu-
ardo Rivera Palmeira Filho, honrou-me com o convite para prefaciar o seu primei-
ro livro, cuja temática é de grande relevância prática para os operadores do direito.

A previdência social é o instrumento de amparo social resultante do equa-
cionamento da economia coletiva e compulsória – capaz de redistribuir os riscos 
sociais horizontal (entre grupos profissionais distintos) e verticalmente (entre 
gerações). No Brasil, apesar das deficiências que apresenta, ela ainda se cons-
titui na mais significativa técnica de proteção social. Não apenas pelo amparo 
financeiro que propicia – necessário para a manutenção de uma existência digna 
do segurado e de sua família, nos momentos em que as contingências sociais se 
materializam – como também pelo fato de efetivar uma redistribuição de renda 
e viabilizar a manutenção de um nível mínimo de consumo nos momentos de 
crise econômica, o que é vital para o equilíbrio das sociedades contemporâneas. 

Não são poucos os desafios que se apresentam no horizonte do advogado 
previdenciarista. Dificuldades cuja origem deita raízes na grade curricular. Mui-
tos bacharéis em direito concluem o curso de graduação sem terem sido apresen-
tados ao particular universo jurídico do Direito Previdenciário. Ainda hoje, na 
maior parte das faculdades de Direito, a formação do bacharel não contempla o 
mínimo exigível para permitir uma efetiva habilitação profissional neste relevan-
te campo do direito social. Concluído o Curso de Direito, o advogado necessita 
assimilar, rapidamente, para bem desempenhar o seu mister, um conjunto de in-
formações relevantes que não são encontradas com facilidade. A natureza não dá 
saltos – nos ensinou o genial naturalista Charles Darwin – e certamente as even-
tuais deficiências da graduação não poderão ser suprimidas de forma imediata.

Mesmo para os que tiveram a ventura de construir uma formação mais 
consistente, o conhecimento científico, em todas as áreas, demanda uma atuali-
zação constante. Mas o dinamismo da vida profissional, nem sempre concede ao 
advogado o tempo necessário para colmatar as lacunas de sua formação. Então, 
quando se depara com problemas concretos, o profissional, por vezes, não tem 
ideia de por onde começar. A simples demora no ajuizamento de uma ação, quan-
do o cliente procura o segurado depois de vários anos pode contribuir para con-
solidar prejuízos irreparáveis, em face dos efeitos da prescrição e da decadência.



Como é cediço, parcela expressiva da população brasileira não conhece ou 
não compreende o complexo arcabouço jurídico que rege a previdência social. É 
natural, na ausência de uma orientação adequada na via administrativa sobre os 
documentos que poderiam comprovar o seu direito, ou em face de uma decisão 
apoiada na literalidade de instruções normativas que o benefício requerido seja 
indeferido. Assim, o cidadão tem como última alternativa procurar um profis-
sional do direito para tentar reverter a injusta decisão. Mas os prejuízos sofridos 
pelos trabalhadores brasileiros não se limitam aos indeferimentos praticados de 
forma equivocada pela administração previdenciária. Ostentam relevância ex-
pressiva aqueles causados aos beneficiários da previdência social no momento 
em que foram concedidos benefícios em condições menos vantajosas.

Didaticamente, podemos diferenciar as ações previdenciárias nas seguin-
tes categorias principais: ações de concessão, de revisão e de restabelecimento de 
benefício previdenciário. O presente livro, que é o resultado da experiência pro-
fissional do autor – juiz federal desde 2001, e professor em cursos preparatórios e 
de pós-graduação – enfoca as ações revisionais. Trata-se de obra que foi pensada, 
não para ser apresentada como um estofo dogmático inovador, mas como um 
guia capaz de indicar soluções comprovadamente eficientes e evitar que se perca 
tempo com teses de há muito superadas.

Certamente que o conhecimento doutrinário sólido permite ao profissio-
nal do direito enxergar além do óbvio, perscrutar soluções nos casos difíceis 
cuja resposta justa pode não estar situada no local mais visível do ordenamento 
jurídico. Mas antes de estar preparado para decifrar os problemas mais com-
plexos, é necessário dominar os fundamentos elementares. Por certo que o em-
basamento teórico é fundamental para o adequado desenvolvimento da ciência 
jurídica, mas com alguma frequência, o operador do direito tem dificuldades 
para materializar em uma petição inicial os aspectos verdadeiramente relevan-
tes em um caso concreto. Infelizmente, vivemos em uma época que o uso de 
peças padronizadas torna mais difícil o trabalho de quem vai julgar. As peças 
processuais, não raro, demasiado longas, omitem o que seria essencial, ou não 
destacam aquilo que seria fundamental para o reconhecimento dos direitos dos 
segurados e dependentes. 

O livro propõe-se a auxiliar os advogados na tarefa de diagnosticar as 
possibilidades jurídicas de aumentar o valor do benefício previdenciário, seja 
pela valoração de situações fáticas que não foram analisadas ou consideradas 
comprovadas pelo INSS, ou pela aplicação de teses capazes de situar o beneficiá-
rio do regime geral em uma condição jurídica mais vantajosa. 

A obra foi dividida em seis capítulos. No primeiro, o autor trabalha concei-
tos básicos, sendo a leitura indicada, principalmente, para aqueles cuja formação 
acadêmica não contemplou o Direito Previdenciário. O segundo capítulo situa os 
operadores do direito em relação a peculiaridades do Direito Processual Previ-
denciário, conhecimento imprescindível para uma advocacia previdenciária efi-
ciente. A fim de ser viável uma revisão intentada na esfera judicial, é necessário 
que o operador do direito compreenda o funcionamento das engrenagens que 



movimentam a Autarquia Ancilar. Por isto, o terceiro capítulo aborda as fases 
do Processo Administrativo Previdenciário, propiciando uma compreensão da 
atuação do INSS na esfera administrativa. Com o escopo de subsidiar as ações 
que podem ser propostas, em relação a cada espécie de benefício, o quarto capí-
tulo explora as mais diversas situações fáticas cuja comprovação pode permitir a 
revisão do valor do benefício. O penúltimo capítulo discorre sobre as teses revi-
sionais que já foram objeto da atenção dos tribunais. Faz um histórico completo, 
tratando desde aquelas surgidas no período anterior à Constituição Federal de 
1988 até as teses mais novas como a do direito ao melhor benefício, a revisão dos 
tetos promovidas pelas EC nº 20/98 e nº 41/03, e a revisão da vida toda. No capí-
tulo final, a criatividade e didática do autor afloram de forma mais intensa com a 
apresentação do método “FOREVER”. Trata-se de uma sugestão para subsidiar a 
petição inicial de uma ação revisional. Este método é dividido em três fases. Na 
primeira são coletadas informações que vão subsidiar o estudo de viabilidade da 
demanda previdenciária. Na fase de análise, são feitas simulações para a deter-
minação das teses possíveis de serem vindicadas pela parte autora. Na última 
fase, o advogado estará habilitado a preparar a petição inicial com a juntada dos 
documentos e das planilhas de cálculo respectivas.

Para melhor compreensão dos detalhes relevantes que devem ser observa-
dos nas diferentes revisões de fato e de direito, o livro apresenta vários casos que 
foram extraídos de situações reais. 

Pela seriedade do trabalho, e pela experiência profissional e de magisté-
rio do autor, o livro certamente vai contribuir para que um grande número de 
cidadãos finalmente tenha acesso, pela via judicial, a integralidade do direito 
fundamental que deve ser assegurado a cada beneficiário da previdência social.

Porto Alegre, maio de 2019
Prof. Dr. Daniel Machado da Rocha
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Apresentação

Manual de Revisão de Benefícios Previdenciários. Como ler. “Ementário”. 
Cada ponto específico da matéria a ser tratada começa com uma ementa em ne-
grito introduzindo resumidamente o conteúdo que se seguirá. A ideia é tornar o 
texto o mais objetivo possível, acelerando a busca pela informação, evitando-se 
longas leituras até se encontrar o ponto desejado.

Para o leitor já ir se familiarizando com a sistemática do “ementário”, op-
tou-se pela apresentação da obra também ser redigida dessa forma.

Manual de Revisão de Benefícios Previdenciários. Gênese. Magistratura e 
docência. Este manual é resultado de quase 20 anos de trabalho com o Direito 
Previdenciário, quer na função de juiz federal, quer na docência. 

Como professor, foram muitas horas em sala de aula, onde ocorreu uma 
rica troca de conhecimentos. Cremos, inclusive, termos mais aprendido que en-
sinado. Trabalhamos com alunos de pós-graduação, cujo foco era mais acadêmi-
co, com cursos de prática judicial previdenciária para advogados e com cursos 
preparatórios para concursos, nos quais a matéria previdenciária era tratada de 
forma mais teórica.

Atuando como juiz federal, tivemos o privilégio de tratar a matéria previ-
denciária em vários momentos histórico-legislativos nas quase duas décadas que 
se passaram. Este livro, de certa forma, conta um pouco da experiência adquirida.

Direito Previdenciário. Esse desconhecido. Em geral, o bacharel, ao concluir o 
curso de Direito, teve pouco ou nenhum contato com o Direito Previdenciário. 
Talvez pelo fato de não estar incluída no Exame de Ordem da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), a matéria tenha sido colocada de lado.1 Não é incomum 
o aluno, já advogado, ter o primeiro encontro com a matéria em um dos cursos 
por nós ministrados. 

Em contrapartida, a matéria previdenciária é muito interessante para a ad-
vocacia, em especial para o jovem advogado, e isso por dois principais motivos: 
1) cada trabalhador é um potencial cliente, quer já receba, quer não o benefício 

1	 A OAB anunciou, recentemente, que pretende incluir o Direito Previdenciário como matéria da 
prova objetiva do Exame de Ordem.
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previdenciário; 2) a Autarquia Previdenciária é solvente, pagando regularmente 
os precatórios e as requisições de pequeno valor.

Daí o grande interesse por essa área do conhecimento jurídico.

Benefícios previdenciários. Revisão. Tópico mais difícil. O trabalho com revi-
sões de benefícios é considerado o tópico mais difícil dentro do Direito Previden-
ciário. Para realizar um bom trabalho revisional, o profissional do Direito deverá 
não apenas dominar amplamente os conceitos previdenciários, mas também ter 
noções de contabilidade e saber trabalhar com planilhas de cálculo.

O que fazer quando o segurado, já em gozo de benefício, procura o advo-
gado com a finalidade de revisar o valor dos seus proventos? Este manual busca 
responder a esse questionamento.

Capítulo 1. Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Conceitos iniciais 
importantes. Como a finalidade de se equalizar os vários conceitos e institutos 
do Direito Previdenciário, optou-se pela inclusão de um capítulo específico com 
uma rápida, porém completa, revisão da matéria.

O capítulo parte do geral (conceitos de Seguridade e Previdência Social; 
princípios; histórico; e resumo dos regimes previdenciários brasileiros) e vai 
ao encontro do conhecimento mais específico (legislação básica; beneficiários; 
filiação, inscrição e manutenção da qualidade de segurado; salário-de-contri-
buição e salário-de-benefício; carência; requisitos; renda mensal inicial – RMI; 
reajustamento).

Finaliza-se com a apresentação de um quadro-resumo das relações jurídi-
cas previdenciárias, no qual se tem uma visão sistêmica da matéria, e de mais 4 
quadros-resumo dos benefícios em espécie, divididos pela natureza da prestação.

Capítulo 2. Processo Judicial Previdenciário Revisional. Nesse capítulo, são 
tratados conceitos importantes para uma eficaz advocacia judicial previdenciá-
ria. Antes de se ingressar nas revisionais em espécie, discutem-se temas relacio-
nados às lides judiciais, tais como:

•	 Tipos de ações revisionais; competências; decadência e prescrição dos 
benefícios; Data do Início do Benefício (DIB), Data do Início do Paga-
mento (DIP), Data da Entrada do Requerimento (DER) e “reafirmação 
da DER”;

•	 Petição inicial; autor e réu; prévio ingresso administrativo; documen-
tos; valor da causa e custas;

•	 Produção probatória; antecipação da tutela; sentença; acórdão e recur-
sos; condenação; honorários;

•	 Revisão de benefícios complementados por fundo de pensão;
•	 Revisão de benefícios deferidos judicialmente.
Termina-se o capítulo com um esquema gráfico no qual se apresenta uma 

visão resumida das revisionais tratadas nesta obra.
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Capítulo 3. Processo Administrativo Previdenciário (PAP). Complementando 
o capítulo anterior, tratou-se também do processo previdenciário. Em especial 
porque, nos últimos anos, têm ocorrido mudanças significativas no modo de a 
Autarquia processar o pedido, com a introdução de vários procedimentos remo-
tos, via computador.

Inicia-se conceituando o PAP, objeto, princípios e fases. Na sequência, tra-
ta-se do importante instituto da justificação administrativa. As inovações “ele-
trônicas” são discutidas no item referente ao sistema “INSS Digital”.

Passa-se a importante tópico para o estudo das ações revisionais: apresen-
tação dos sistemas Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) e PLENUS 
e as várias informações que se pode obter acerca do benefício em manutenção. 
Várias “telas” são tratadas, tais como REVSIT, CONBAS, INFBEN, etc.

Finaliza-se o capítulo com foco específico no processo administrativo de 
revisão. Apesar de, em regra, não ser necessário o prévio pedido administrativo 
para se ajuizar ação revisional, há a possibilidade de se intentar com o próprio 
INSS a alteração da renda do segurado.

Capítulo 4. Revisões de fato. No presente capítulo, inicia-se o estudo das re-
visionais em espécie, começando com as “revisionais de fato”, definidas como 
aquelas em que é necessária a dilação probatória.

Realiza-se amplo estudo começando com as peculiaridades de compro-
vação de tempo de contribuição de cada categoria de segurado: empregado, do-
méstico, avulso, contribuinte individual e segurado especial. Enumeram-se e 
comentam-se os vários documentos aceitos como início de prova material. 

O tempo especial, importante para vários tipos de revisionais, tem a de-
vida atenção, com a apresentação de vários tópicos (requisitos; afastamento do 
trabalho; rol de agentes nocivos; equipamento de proteção individual – EPI; etc.). 
Pelo mesmo motivo, também o tempo rural é esmiuçado (documentos; compro-
vação; idade mínima; etc.). 

O instituto da contagem recíproca, possibilidade de migração de tempo 
de contribuição de um regime previdenciário para outro, é abordado. Também 
se trata das situações pontuais que podem gerar uma revisão do benefício, com 
o reconhecimento do tempo laborado, como: aluno-aprendiz; empregado apren-
diz; serviço militar; servidor público vinculado ao RGPS; anistiado; mandato 
eletivo; etc.

O interessante tema do aproveitamento das decisões da justiça do traba-
lho para fins previdenciário é estudado, apresentando-se várias situações práti-
cas. Passa-se ao tratamento dos períodos de gozo de benefícios por incapacidade 
e à possibilidade de contagem como tempo de contribuição, carência e tempo 
especial.

O aumento do valor dos proventos previdenciários por meio de revisio-
nais com pedido de inclusão de verbas trabalhistas é objeto de estudo. Enumera-
ram-se várias rubricas que podem ser aproveitadas para um aumento da renda 
do beneficiário. Na sequência, aborda-se a questão do adicional de 25% para as-
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sistência, presente na aposentadoria por invalidez, e sua extensão para as outras 
aposentadorias.

Finaliza-se com o importante tema das “transformações” de benefícios. 
São revisionais, em regra, baseadas no instituto do “melhor benefício”, nas quais 
se requer a mudança do benefício atual para um mais vantajoso, a que o segura-
do já tinha direito quando do deferimento do benefício original.

Capítulo 5. Revisões de direito. Completando as revisões em espécie, o presente 
capítulo faz uma ampla apresentação das teses revisionais de direito que trami-
tam em nossos tribunais. Entende-se por “revisão de direito” aquela baseada em 
planilhas matemáticas, sem necessidade de dilação probatória.

Iniciando-se pelas principais revisionais anteriores à Constituição Federal 
de 1988 (CF/1988), “Súmula nº 260, do TFR”, “Menor Valor-Teto pelo INPC” e 
“Súmula nº 2, do TRF4”, apresenta-se a fundamentação teórica e conclui-se pela 
utilização restrita a poucos casos atualmente.

Posteriormente à atual CF/1988, abordam-se, em ordem cronológica, vá-
rias revisionais de direito. Explica-se o efeito que a revisão determinada pelo art. 
58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) teve sobre os be-
nefícios anteriores à CF/1988. Passa-se a discorrer sobre o período denominado 
“buraco negro”, a revisão determinada pelos arts. 144 e 145, ambos da CF/1988, e 
a revisional decorrente da alteração do teto de 20 para 10 salários mínimos.

Com a implantação do Plano Real, em 1993/1994, passa-se ao estudo da 
revisional do “Índice de Reajuste do Salário Mínimo (IRSM) de 02/1994” e seu 
efeito sobre os benefícios deferidos à época. Também se salienta a possibilidade 
de, ainda hoje, buscar diferenças de valores através de execução individual de 
ação coletiva.

O período denominado “buraco verde” e, posteriormente, “buraco verde 
estendido”, é tratado em item próprio. Refere-se à possibilidade da recuperação 
de diferença de benefício, quando do primeiro reajuste, no caso de a média dos 
salários-de-contribuição ter sido limitada ao teto quando da concessão (Índice 
de Reajuste do Teto – IRT). Explica-se o efeito sobre as revisões dos “novos tetos”.

A inclusão do 13º salário no salário-de-contribuição até a Lei nº 8.870/1994 
é detalhada em item próprio. A seguir, trabalha-se a revisão dos “novos tetos”, 
objeto de muitas ações judiciais atualmente. Para tanto, divide-se essa revisional 
em quatro períodos com características próprias, dependendo da data de defe-
rimento do benefício: a) entre a Lei de Benefícios da Previdência Social (LBPS) e 
a Lei nº 9.876/1999; b) após a Lei nº 9.876/1999; c) no “buraco negro”; d) antes da 
CF/1988. Apresentam-se exemplos por meio de cálculos.

Na sequência, são abordadas as seguintes revisionais, na ordem: “Art. 29” 
(relativa ao recálculo da RMI dos benefícios de incapacidade posteriormente à 
Lei nº 9.876/1999); “Divisor mínimo” (adequação ao divisor mínimo de 60% do 
Período Básico de Cálculo – PBC); revisional da “vida toda” (desconsideração 
de jul./1994 como termo inicial do PBC); algumas teses de exclusão ou recál-
culo do Fator Previdenciário; aplicação das regras do art. 9º, caput e parágrafo 
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primeiro, da EC nº 20/1998; cálculo da renda no caso de direito adquirido até a 
EC nº 20/1998; atividades concomitantes (afastamento da regra do art. 32 da Lei 
nº 8.213/1991); “melhor benefício”; e a possibilidade de considerar o período de 
auxílio-acidente, sem contribuições, como tempo de contribuição e carência.

Finaliza-se o capítulo com um grande quadro-resumo de todas as revisio-
nais de direito tratadas.

Capítulo 6. Método FOREVER. Finalizando o Manual, propõe-se um método 
para a revisão do benefício previdenciário. Trata-se do Método FOREVER – For-
mulários revisionais de verificação passo a passo, no qual o operador do Direi-
to Previdenciário seguirá um procedimento, preenchendo alguns formulários, 
realizando algumas simulações de cálculos e concluindo com as várias possibili-
dades de revisionais e as estratégias para obtê-las judicialmente.

Para tanto, o método propõe o cumprimento de três fases distintas e se-
quenciais, como se vê no quadro a seguir:

Método FOREVER
FORMULÁRIOS REVISIONAIS DE VERIFICAÇÃO PASSO A PASSO

1. Fase de Coleta de 
Informações

1.1 Dados cadastrais

1.2 Questionário de Atendimento – Anamnese Previdenciária

1.3 Documentos para juntada

1.4 Testemunhas

2. Fase de Análise e 
Cálculos

2.1 Simulação do cálculo do INSS

2.2 Cálculo do Novo Tempo de Contribuição e Carência

2.3 Cálculo da Nova Renda Mensal Inicial

2.4 Revisionais de Direito

2.5 Conclusões Gerais sobre Revisional(ais)

3. Fase Judicial Histórico Atendimento/Processo em Ordem Cronológica

O capítulo prossegue com a explicação das fases citadas em detalhes.
Na sequência, apresentam-se alguns casos práticos, tirados de processos 

verdadeiros. São dados exemplos de ações judiciais pleiteando revisões de fato e 
de direito, com referência aos principais acontecimentos processuais.

Com o propósito de organizar as petições iniciais das ações revisionais, 
apresentam-se três extensos “Bancos de tópicos”. São repositórios de argumen-
tos comumente utilizados nas lides revisionais. A ideia é o operador do Direito 
“montar” sua exordial, de acordo com os pedidos da inicial. São eles:

•	 Banco de Tópicos comuns às diversas revisões: aqui se colacionam e 
se fundamentam os diversos pedidos que normalmente são feitos em 
revisionais previdenciárias, tais como: assistência judiciária gratuita, 
tramitação preferencial, reafirmação da DER, “melhor benefício”, etc.;
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•	 Banco de Tópicos de revisionais de fato: composto dos diversos pedi-
dos nesses tipos de ações (exemplos: reconhecimento de tempo de con-
tribuição urbano e rural; tempo especial; aluno-aprendiz; etc.);

•	 Banco de Tópicos de revisionais de direito: no qual são apresenta-
dos os principais argumentos das ações de revisão que independem 
de comprovação fática (exemplos: Súmula nº 260, TFR; “buraco negro”; 
“novos tetos”; etc.).

Seguindo, apresenta-se um exemplo de “montagem” de uma petição ini-
cial com o intuito de demonstrar a utilização dos tópicos propostos. O capítulo 
se encerra com a apresentação por extenso de cada um dos argumentos, em cada 
um dos três “Bancos de Tópicos”.

Apêndices. Apresentação. A obra finaliza com 5 apêndices, repositórios de in-
formações importantes para a prática revisional. A saber:

•	 Apêndice A: contém os formulários do Método FOREVER – Formulá-
rios revisionais de verificação passo a passo;

•	 Apêndice B: apresenta-se quadro-resumo com as principais siglas utili-
zadas pelo INSS nos processos administrativos e judiciais;

•	 Apêndice C: tabela completa com os códigos dos diversos benefícios 
previdenciários;

•	 Apêndice D: é apresentada uma petição simples de pedido administra-
tivo de “Acerto do CNIS”, pedido que poderá evitar uma ação judicial;

•	 Apêndice E: para fins de concessão ou revisão de benefícios por incapa-
cidade, traz-se interessante coleção de quesitos que poderão ser reque-
ridos ao perito médico judicial quando da elaboração do laudo pericial.

Manual de Revisão de Benefícios Previdenciários. Palavras finais. Com o in-
tuito de colaborar com o momento atual do Direito Previdenciário, trazemos à 
comunidade jurídica esta obra referente à revisão dos benefícios previdenciá-
rios. Em um momento em que se discute a reforma da previdência, com a conse-
quente diminuição de direitos, a matéria tratada nesta obra volta seus olhos para 
o passado, à medida que visa à revisão dos benefícios já deferidos pelas regras 
anteriores. 

Ou seja, a grande quantidade de material aqui compilado continuará hí-
gida, mesmo diante de qualquer reforma previdenciária, pois tem por base o 
direito adquirido, cláusula pétrea constitucional. Ou seja, mesmo diante de al-
terações legislativas, o segurado que já implementou o direito à revisional não 
será prejudicado.
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